ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DO RESIDENCIAL CHÁCARA SANTO ANTONIO

REGULAMENTO SOCIAL

A ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DO RESIDENCIAL CHÁCARA SANTO ANTONIO, conforme disposto no artigo 60 do Capítulo VIII – das disposições gerais e transitórias, de seus Estatutos Sociais, vem através do presente apresentar a seus associados, minuta do Regulamento Social aprovado pela Assembléia Geral de 23 de janeiro de 2002.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.1º - É dever de todo Condômino e seus familiares prestigiar e fazer acatar as deliberações aprovadas em Assembléias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias.

Art.2º - Uma cópia do presente Regulamento deverá obrigatoriamente fazer parte integrante dos Contratos de Locação ou venda das unidades autônomas.

Parágrafo único – Na Secretaria da Administração será mantida uma cópia deste Regulamento, para consultas e esclarecimento de dúvidas.

 Art.3º -  Compete à Diretoria , na qualidade de dirigentes e responsáveis por todos os serviços e interesses do Condomínio, interpretar, aplicar e fazer cumprir as normas constantes deste Regulamento.

Art.4º - Cabe ao Administrador, como executor direto das ordens da Diretoria, atender com solicitude os Condôminos, assim como dirigir e fiscalizar a boa ordem do Condomínio.

Art. 5º - Todos quantos residam no Condomínio têm o dever de tratar com respeito os empregados do Condomínio e deles exigir o mesmo tratamento.

Art. 6º - Não é permitido utilizar os préstimos dos empregados do Condomínio para serviços particulares no horário de seu expediente, nem mesmo para qualquer membro  da Diretoria.

Parágrafo único – Mesmo fora do expediente, havendo abuso ou prejuízo de qualquer ordem ao Condomínio, o Administrador poderá intervir para preservar o Condomínio.

Art.7º - É expressamente proibido vasculhar ou violar as correspondências , jornais, revistas etc. existentes nas dependências da Portaria, tanto pelos funcionários do Condomínio, quanto pelos Condôminos seus familiares e parentes.

Art.8º - Quaisquer queixas, reclamações, reivindicações ou sugestões serão formalizadas em livro próprio existente na secretaria ou diretamente ao Administrador, por escrito.

Parágrafo único – Em nenhuma hipótese serão atendidas reclamações verbais ou telefônicas.

Art.9º - Em nenhuma hipótese será permitido colocar placas, letreiros, cartazes de publicidade.

Parágrafo único – Aos infratores das normas estabelecidas serão aplicadas penalidade como advertências e multas.

Art.10º - Fica expressamente proibido dar guarida a pessoa perseguida pela polícia ou pelo clamor público sob a acusação de prática de crime.

Art.11º - Não será permitido promover reuniões ou festividades que venham perturbar a tranqüilidade dos demais moradores do Condomínio, nem exercer atividades ruidosas, ilícitas ou imorais dentro do Condomínio.

Art.12º - É proibido utilizar com volume audível nas unidades vizinhas, aparelhos sonoros, vídeos sonoros, instrumentos musicais, auto falantes, bem como máquinas de qualquer espécie que provoquem ruídos de alta intensidade.

Parágrafo único – Também não será permitido o uso de rádio transmissões e receptores, ou de quaisquer engenhos que causem interferência nos demais aparelhos 

Eletro eletrônicos existentes no Condomínio.

Art.13º - No horário compreendido entre 22:00 e 7:00 horas será observado o silêncio indispensável ao repouso dos moradores, exceto nos casos previstos neste Regulamento.

Art.14º - É dever de todo Condomínio não abusar do consumo de água em áreas comuns, observando todas as normas de segurança requeridas pelo uso dessas utilidades e manter em perfeito estado de conservação as suas instalações, obrigando-se a comunicar ao Administrador quaisquer irregularidades, tão logo sejam constatadas.

Art.15º - O interfone destina-se a recados rápidos, sendo vedado o seu uso para conversas prolongadas, devendo estar sempre livre para receber ou transmitir eventuais avisos de emergências.

Art. 16º - Qualquer alteração, modificação ou extensão de antena coletiva somente poderá ser executada  por pessoas ou empresas autorizadas pelo fabricante, ou pela empresa  encarregada da manutenção , aprovada sempre de maneira formal pelo Administrador.

Parágrafo único – Eventuais despesas decorrentes de desregulagem ou outros danos causados aos televisores e ou aparelhos existentes serão de responsabilidade do infrator, nos termos do caput deste artigo.

Art.17º - O porteiro ou mesmo os vizinhos deverão ser avisados em caso de viagem a fim de que, cientes da ausência do morador possam contribuir para a segurança da unidade fechada.

Art. 18º - Visita às unidades autônomas desocupadas somente serão permitidas se acompanhadas de seu proprietário ou procurador por ele constituído em carta ao Condomínio, com firma reconhecida, à atenção do Sr. Administrador, sem o que a visita não se realizará por motivo de segurança.

CAPÍTULO II

DOS ANIMAIS DOMÉSTICOS

Art.19º – É permitido manter nas unidades autônomas aves e animais domésticos, sempre de pequeno porte e desde que não coloquem em risco a segurança , saúde e o sossego dos residentes no Condomínio.

Parágrafo único – Os Condôminos são responsáveis pelo incômodo provocado aos demais moradores do Condomínio, pela ave ou animal de que tenha a guarda.

Art.20º - É expressamente proibido passear ou brincar com animais nas dependências  comuns do Condomínio (Social ou Lazer), especialmente na Sede Social e nas áreas de lazer.

Art.21º - Os proprietários de animais ou aves são responsáveis pela sujeira proveniente dos excrementos e urina nas áreas comuns do Condomínio, devendo proceder à sua limpeza.

Art.22º - Os Condôminos que tenham animais sob a sua guarda deverão observar rigorosamente as normas sanitárias, sendo obrigatória a vacinação anual dos cães contra raiva. No caso de outros animais, a adequada à cada espécie. Fica ainda limitado a dois cães por unidade autônoma.

Parágrafo único- Ficam os proprietários dos mesmos obrigados a exibir, sempre que solicitados pela Diretoria, os respectivos atestados de vacina.

Art.23º - Não será tolerada nenhuma transgressão a qualquer dos artigos deste capítulo, por se tratar de normas de segurança e saúde, estando o infrator sujeito a multa como penalidade leve (vide artigo 79º), exceto despesas extraordinárias, se houver, a ser paga com o condomínio do mês seguinte.

Parágrafo único – Em caso de reincidência, a aplicação da multa, será em dobro e assim sucessivamente à critério da Diretoria.   

CAPÍTULO III

DAS MUDANÇAS

Art.24º  – As mudanças somente poderão ser realizadas de Segunda a Sexta feira das 8:00 às 18:00 horas, sendo proibida aos sábados, domingos e feriados.

Art.25º -  É proibido realizar mudanças totais ou parciais sem avisar previamente o Administrador ou a Secretaria. Deverá ser marcada com antecedência mínima de 48

horas por escrito, determinando data  e hora.

Art.26º - Todo e qualquer dano causado nas áreas comuns do Condomínio, portaria, calçadas, postes elétricos e acessórios, por ocasião da entrada e saída de mudanças, será prontamente indenizado ou reparado pelo proprietário da peça transportada.

Parágrafo único- A responsabilidade do proprietário se estende a todas as unidades autônomas por onde os objetos transitarem, bem como responderá civil e criminalmente por qualquer acidente ocorrido nos trabalhos. Deverá ainda assinar um termo de responsabilidade por danos causados.

Art 27º - Em caso de qualquer estrago, cabe ao Porteiro responsável comunicá-lo imediatamente aos responsáveis pela mudança, avisando também o Administrador para que este providencie o ressarcimento dos prejuízos.

Art. 28º - Os demais Condôminos que tenham sofrido qualquer prejuízo decorrente de mudanças, deverão apresentar sua reclamação ao Administrador convocando-o para fazer a vistoria, bem como anotar no livro destinado a reclamações, para posteriormente serem tomadas as devidas providências.

Parágrafo único- As reclamações não efetuadas em uma semana , não serão levadas em consideração, salvo se o interessado estiver, comprovadamente ausente, viajando, etc.

Art.29º - Antes de iniciada a mudança, o Porteiro dará ciência ao responsável dos termos deste capítulo.

CAPÍTULO IV

DAS PARTES COMUNS

 Art.30º - É dever de todos no Condomínio utilizar áreas e instalações comuns unicamente para os fins a que se destinam, com os cuidados necessários a sua conservação e manutenção, de modo especial a não riscar ou sujar a pintura das paredes e portas.

Art.31º - Os Condôminos são responsáveis por todo e qualquer dano ocasionado aos bens comuns, por eles próprios, seus familiares, serviçais ou visitantes.

Art.32º - É dever de todos os moradores observar na área do Condomínio, seja no comportamento, seja no trajar, os mais elevados princípios da moral, bons costumes e respeito mútuo.

Art.33º - Não será permitido pisar ou brincar nas partes que compõem o jardim no Condomínio bem como nelas intervir, adicionando ou removendo plantas ou alterando-lhes os arranjos.

Art.34º - Não será permitida nos hall  de entrada, corredores e locais de passagem da Sede Social a formação de grupos ou aglomerações que causem vozerio ou algazarra ou ainda obstruam a circulação dos demais moradores do Condomínio, nem a realização de brincadeiras ou jogos infantis fora da área, especificamente destinada para esse fim.

Parágrafo único- A recepção na Portaria é destinada unicamente  para o atendimento de visitantes para contatos rápidos, sendo vedada a permanência de quaisquer pessoas por períodos longos.

Art.35º - As partes serão rigorosamente limpas pelos empregados do Condomínio, devendo tal estado ser conservado pela coletividade residente no Condomínio evitando lançar fragmentos de lixo, pontas de cigarro ou derramar líquidos.

Art.36º - O lixo doméstico devidamente acondicionado em sacos plásticos, deverá ser depositado nos locais para este fim destinados em cada lixeira determinada para cada grupo de residências.

Parágrafo único- A coleta de lixo será feita pelos empregados do Condomínio nos seguintes dias e horários: Terça, Quinta e Sábado entre 8:00 e 9:00 horas e ou, entre 16:00 e 17: horas.

Art.37º - As partes comuns do Condomínio serão dedetizadas periodicamente de acordo com a necessidade a ser constatada pelo Administrador em média de 06 (seis) em 06 (seis) meses. 

Parágrafo 1º - O custo da dedetização constituirá despesa normal do Condomínio e será incluído no orçamento anual.

Parágrafo 2º - O Administrador afixará aviso em local próprio para os Condôminos que desejarem se utilizar desse serviço pela mesma dedetizadora possam requisitá-lo com antecedência.

Art. 38º - Não é permitido afixar nas dependências das partes comuns, internas ou externas, anúncios, letreiros, placas, inscrições ou qualquer outro material de publicidade.

Parágrafo único – Nos casos de venda ou locação não será permitida a colocação de placa, com os dizeres “Vende-se” ou “Aluga-se”.

Art. 39º - É proibido armazenar objetos em geral, móveis ou material de construção em quaisquer das áreas comuns.

Parágrafo único – Os volumes assim depositados deverão ser removidos para o depósito público, armazém geral ou similar, cabendo ao Condômino o pagamentos das despesas ou prejuízos por ventura ocasionados, acrescido de multa Moderada (conforme artigo 79º); exceto despesas extraordinárias, se houver, a ser paga com o próximo Condomínio do mês.

Art.40º - Obras ou benfeitorias nas partes de uso  comum serão executadas  nos termos regulamentados, com o concurso pecuniário obrigatório de todos os Condôminos.

Art.41º - Dentro da Sede Social e Secretaria da Administração não é permitido fumar, ou portar cigarros, charutos ou cachimbos acessos.

Art.42 º - Fica terminantemente proibido desenhar ou escrever nas paredes e portas da Sede Social, bem como por qualquer forma danificar os avisos nele afixados.

Art.43º - Aos infratores dos art. 41º e 42º supra será exigida a reparação do dano causado, além de Multa Leve imposta pelo regulamento Social (vide art. 79º ).

Art.44º - O telefone externo da Secretaria da Administração destina-se a recados rápidos, sendo vedado seu uso para conversas prolongadas, devendo estar sempre livre para receber ou transmitir recados e avisos de emergência.

Parágrafo único- A chave do telefone ficará sob a guarda do Administrador que será responsável pelo mesmo, no período em que este estiver sob sua responsabilidade, devendo as ligações efetuadas ser registradas em livro ou formulário próprio.

CAPÍTULO V

ÁREA DE LAZER

Art.45º -   A área destinada à recreação infantil é de uso exclusivo dos filhos e menores mantido sob a guarda dos Condôminos do Condomínio.

Parágrafo único- Em nenhuma hipótese será permitido o acesso de menores estranhos ao Condomínio, exceto visitantes, devidamente identificados e acompanhados do Condômino.

Art.46º - A recreação é permitida diariamente das 8:00 (oito) às 20:00 (vinte) horas.

Art.47º - É terminantemente proibido organizar jogos e brincadeiras fora do local para esse fim reservado.

Art.48º - Fica proibida a prática de jogos ou brincadeiras excessivamente ruidosas bem como das que possam embaraçar o uso da área aos demais freqüentadores.

Art.49º - Em nenhuma hipótese ou circunstância será permitido o uso de carrinhos de rolamentos ou veículos motorizados, nas áreas comuns destinadas a lazer.

Art.50º - Ficam os pais ou responsáveis obrigados a impedir o acesso de menores portando brinquedos ou objetos suscetíveis de provocar cortes, perfurações, queimaduras ou de qualquer modo ameaçar a integridade física dos freqüentadores.

Art.51º - Menores de 06 (seis) anos deverão estar preferencialmente acompanhados de um responsável.

Art.52º - A Diretoria e o Administrador não se responsabilizarão por quaisquer acidentes pessoais ocorridos nas dependências das áreas de recreação.

Art.53º - Danos materiais a unidades vizinhas ou às dependências das áreas comuns, serão reparados ou indenizados pelo Condômino responsável causador do prejuízo.

CAPÍTULO VI

DO SALÃO DE FESTAS
Art54º -  O Salão de Festas se destinará exclusivamente à realização de reuniões do Condomínio e festas ou recepções promovidas pelos Condôminos do RESIDENCIAL CHÁCARA SANTO ANTONIO para pessoas de suas relações, limitando a 200 pessoas a quantidade no salão.

Parágrafo único- Em nenhuma hipótese poderá ser cedido para fins políticos, religiosos e comerciais , dentre outros.

Art.55º - O Salão de Festas poderá ser utilizado pela Diretoria, Comissão de Obras, Social, Fiscal e de Patrimônio, com prioridade , sempre que os interesses do Condomínio assim o exigirem, e sem necessidade de observância das condições impostas no presente Regulamento.

Art.56º - As chaves do Salão de Festas permanecerão em poder do Administrador.

Parágrafo 1º – Quando da entrega da chave do Salão de Festas ao requisitante, este deverá assinar documento contendo a relação de todos os objetos existentes dentro da dependência a ser utilizada, documento esse que ficará sob a guarda do 
Administrador, responsabilizando o requisitante pela manutenção dos objetos durante o período em que usar a referida dependência.

Parágrafo 2º - O Salão será disponibilizado sempre 05 (cinco) horas antes do horário reservado para uso.

Art.57º - É vedado, quando da utilização do Salão de Festas, ocupar a área da Administração, bem como os seus móveis que em nenhuma hipótese poderão ser removidos.

Art.58º - Nos eventos realizados no Salão de Festas nas vésperas de feriados, Sexta feiras e sábados , o volume da conversa e do som deverão ser reduzidos sensivelmente às 2:00 (duas) horas.

Parágrafo 1º - Os eventos realizados de Segunda a Quinta feira, aos domingos e feriados, terão os ruídos e som reduzidos à partir das 00:00 (zero) hora.

Parágrafo 2º - Caso as reuniões ou festividades se prolonguem, além dos horários estabelecidos. O Administrador ou seu representante poderá intervir, solicitando a imediata interrupção do evento.

Parágrafo 3º - Caso a solicitação não seja atendida, sujeitará o infrator a Multa Moderada, conforme art.79º, exceto despesas extraordinárias se houver, a ser paga com o próximo condomínio do mês.

Art.59º - Os interessados deverão requisitar ao Administrador por escrito, em livro próprio, a cessão do Salão de Festas, com o mínimo de 07 (sete) dias e no máximo  dentro do ano e confirmado com 60 (sessenta) dias de antecedência, mencionando obrigatoriamente a finalidade , a data, horário, nome do responsável no Salão durante o evento e número de pessoas.

Parágrafo único- Será obedecida a ordem cronológica de data e horário de entrega das requisições, tendo preferência, em igualdade de horários, a ordem de solicitação.

Art.60º - A Diretoria tem poderes para negar a cessão no caso do art.70º e parágrafo único, bem como
cassar a qualquer momento a licença concedida, uma vez constatado o desvirtuamento da festa ou reunião.

Art. 61º - Para uso do Salão fica estipulada a taxa de 50% (cinqüenta por cento) do valor do Condomínio do mês, valor este que deverá ser pago no ato da reserva na secretaria da Associação. As despesas extraordinárias se houver danos, serão cobradas no vencimento do próximo condomínio do mês.

Parágrafo 1º - Não será permitido o uso do Salão de Festas  ao Condômino que estiver em atraso no pagamento de suas contribuições mensais.

Parágrafo 2º - Os Condôminos deverão fornecer ao Porteiro lista contendo o nome de todos os convidados, sendo que em casos de dúvidas, será requerida a presença do Condômino, proprietário ou inquilino responsável pelo uso do Salão.

Art. 62º - Em caso de desistência, o requisitante comunicará o fato, por escrito, ao Condomínio, com o mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência e sem devolução da taxa.

Art.63º - É expressamente proibido utilizar os serviços dos empregados do  Condomínio quando do uso do Salão, durante o horário de trabalho dos mesmos.

Art.64º - O requisitante terá direito de não permitir o ingresso no Salão, durante o período de sua concessão, de qualquer pessoa que não seja seu convidado, mesmo sendo Condômino, ressalvado o disposto no art. 69º.

Art. 65º - É obrigatória a permanência no local, durante utilização do Salão , do requisitante ou responsável por ele indicado na carta de requisição.

Art.66º - É proibido soltar fogos de artifício, rojões, balões, bombinhas e congêneres, no Salão de Festas, nas áreas comuns bem como nas unidades autônomas.

Art.67º - A Diretoria, Administrador ou pessoa por ele designada terá o direito de comparecer ao Salão de Festas, com a finalidade de fiscalizar a observância das normas deste capítulo.

Art.68º - Recairá sobre o requisitante toda e qualquer responsabilidade , resultante da cessão do Salão, por danos materiais causados ao Condomínio ou suas instalações, bem como por furtos, roubos ou incêndio.

Parágrafo único- Caso comprovada sua responsabilidade , o Condômino solicitante reembolsará ao Condomínio pelas despesas efetuadas, além de promover os reparos necessários no prazo máximo de 10 (dez) dias, findo o qual, o Condomínio tomará as medidas previstas.

Art.69º - Terá o requisitante obrigação moral de zelar pelo comportamento dos presentes, dentro do Salão ou fora dele no Condomínio, tais como ingestão exagerada de bebidas alcoólicas, proibir o uso de entorpecentes e frequência de menores ingerindo bebidas alcoólicas, bem como pelo respeito à Lei do Silêncio.

Parágrafo único – O Condômino requisitante deverá remeter à Portaria, previamente , lista contendo o nome de todos os convidados, não sendo permitida a permanência destes nas demais áreas comuns do Condomínio.

Art.70º - No dia seguinte ao evento, quando da devolução da chave ao Administrador ou responsável por ele indicado, deverá o requisitante acompanhar a inspeção do local para verificar a existência de danos, conferência dos objetos, utensílios, e será responsabilizado por qualquer irregularidade encontrada, que deverá ser sanada dentro do prazo previsto no parágrafo único do art. 69º.

Art.71º - Caso o requisitante se negue a reparar ou pagar os danos causadosàs dependências do Condomínio por ocasião da utilização do Salão, o Condomímio procederá na forma do disposto no Art.79º deste Regulamento.

Art.72º - O requisitante que desrespeitar os dispositivos deste capítulo ficará sujeito a suspensão do direito de uso do Salão enquanto perdurar o débito ou pendência judicial, se houver.

Art. 73º - Nos casos de festa de criança onde será necessário colocar cartazes ou afixar coisas nas paredes, será responsabilidade do Condômino requisitantes o reparo do dano causado ou seja, a pintura da parede.

CAPÍTULO VII

DA CHURRASQUEIRA

Art.74º -O uso da churrasqueira deverá ser requisitado por escrito no mínimo  com 02 (dois) dias de antecedência, quando deverá ser anotada a data e o horário. A desistência deverá ser avisada 02 (dois) dias antes da data marcada, sendo devolvida a taxa de uso.

Parágrafo 1º - Os interessados deverão requisitar ao Administrador, por escrito e em livro próprio, a cessão da churrasqueira, mencionando a finalidade e o nome do responsável durante o evento, como também a desistência.

Parágrafo 2º - Será obedecida a ordem cronológica de data e horário de entrega  das requisições, tendo preferência , em igualdade de horários, a ordem de solicitação, cobrando-se uma taxa de 10% do valor do condomínio, a ser paga no ato da reserva.

Parágrafo 3º - Não será permitido o uso da churrasqueira ao Condômino que estiver em atraso no pagamento de suas contribuições mensais.

Art.75º - A churrasqueira poderá ser utilizada individualmente ou em conjunto com outros Condôminos, devendo neste caso constar o nome de todos na requisição.

Art.76º - A utilização será permitida das 8:00 às 22:00 horas.

Art.77º- A chave da cozinha será entregue junto com a relação dos objetos da churrasqueira e utensílios que ficarão sob a responsabilidade do requisitante.

Art.78º - Quando da devolução da chave da cozinha, deverá ser observado pelo Administrador ou funcionário, se houve perda ou danos que deverão ser regularizados pelo responsável, conforme normas dispostas no parágrafo único do art.68º.

CAPÍTULO VIII

DAS PENALIDADES

Art.79º - Na falta de cumprimento das normas de Trânsito, as penalidades estão previstas no Código Nacional de Trânsito, Lei 9.503 de 23/09/97.

Art.80º - Os Condôminos ficam sujeitos às seguintes penalidades, aplicadas pela Diretoria Executiva, de acordo com a gravidade da transgreção , nas categorias:

I    -  Leve- multa de 50% do valor do condomínio do mês vigente.

II   -  Moderada – multa de 100% do valor do condomínio do mês vigente.

III  -  Grave  - multa de 150% do valor do condomínio do mês vigente.

Parágrafo 1º - Na reincidência da transgreção caberá a aplicação da multa em dobro daquela anteriormente aplicada e assim sucessivamente.

Art.81º - As penalidades serão aplicadas pela Diretoria, mediante processo administrativo, que garantirá ao infrator amplo direito de defesa.

Parágrafo 1º - Ao associado passível de qualquer uma das penalidades será dado conhecimento dos motivos que justifiquem o ato, para que possa defender-se previamente no prazo de 5 dias a contar da data da notificação.

 defesa não caberá qualquer outro tipo de recurso junto à Diretoria.

Art.82º - A discriminação das infrações por  gravidade da transgressão, encontra-se no Regimento Interno do Condomínio.

Parágrafo único – Os casos omissos serão decididos pela Diretoria.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.83º - Por iniciativa da Diretoria ou dos Condôminos , o presente Regulamento poderá ser modificado pela Assembléia Geral convocada e instalada na forma prevista no Estatuto Social. 
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